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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL.  APELAÇÃO  CÍVEL  E 
REMESSA NECESSÁRIA.  AÇÃO DE COBRANÇA. 
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  CARGO 
COMISSIONADO.  CONTRATO  INTERROMPIDO. 
LICENÇA  MATERNIDADE.  ESTABILIDADE. 
VERBAS  SALÁRIAS  DEVIDAS.  PROCEDÊNCIA. 
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO.   ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  NO  ATO 
ADMINISTRATIVO.  INOCORRÊNCIA.  PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL.  PRECEDENTES. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DO  RECURSO 
OFICIAL. 

1.  Ainda que o vínculo com a Administração Pública 
decorra de contrato temporário, tal fato não pode se 
sobrepor à garantia constitucional a que a autora está 
inserida,  restando  indevida  a  dispensa  do  serviço 
público,  durante a gestação, até os primeiros cinco 
meses de vida da criança, quando poderá então ser 
dispensada, inclusive pela precariedade do vínculo.

2. “O Supremo Tribunal Federal fixou entendimento no sentido 
de  que  as  servidoras  públicas  e  empregadas  gestantes, 
inclusive as contratadas a título precário,  independentemente 
do  regime  jurídico  de  trabalho,  têm  direito  à  licença-
maternidade de cento e vinte dias e à estabilidade provisória 
desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 
nos termos do art. 7º, XVIII, da Constituição do Brasil e do art. 
10, II,  b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Precedentes. (STF - ARE: 696332 PB ,  Relator:  Min.  DIAS 
TOFFOLI,  Data  de  Julgamento:  23/08/2013,  Data  de 

Recurso Oficial e  Apelação Cível nº0008903-84.2014.815.0181 1



Publicação:  DJe-172  DIVULG  02/09/2013  PUBLIC 
03/09/2013).”

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em conhecer de ofício a remessa necessária e, por 
igual votação, em negar provimento a ambos os recursos, nos termos do voto 
do relator e da certidão de julgamento de fl. 78.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Cobrança ajuizada por Maria das Graças 
Rodrigues  de  Oliveira  Moura,  alegando  que  foi  contratada  para  exercer 
cargo  comissionado,  e  que  em  Janeiro  de  2013  teve  seu  contrato 
interrompido, quando estava ainda no oitavo mês de gestação. Assim, pugna 
pelo pagamento dos salários relativos ao período de estabilidade não gozado 
e o pagamento do salário família.

Juntou documentos. 

Contestação  apresentada,  rebatendo  os  fatos  alegados,  e 
pugnando pela improcedência da ação interposta.

Conclusos,  às  fls.  50/53v,  o  juiz  proferiu  sentença,  julgando 
procedente o pedido da autora, 

O  Município  de  Guarabira  interpôs  apelação,  às  fls.  56/60, 
alegando a ausência de ilegalidade no ato da administração, já que trata-se 
de contrato por prazo determinado, e o art. 10, II, b, do ADCT é aplicado para 
servidores estatutários, e não os regidos pela CLT, não gerando assim, direito 
a  ser  reivindicado.  Por  fim,  requer  a  improcedência  da  demanda,  com  o 
provimento do recurso inserto.

Contrarrazões apresentadas, pugnando pelo desprovimento do 
apelo, fls. 62/66.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  se  faz  necessária  a 
apreciação conjunta do recurso do promovido e da remessa necessária, na 
medida em que a matéria a ser analisada em decorrência deste último abarca 
todo o conteúdo objeto do primeiro.

Trata-se de servidora municipal com cargo comissionado, onde 
teve seu contrato temporário interrompido, no oitavo mês de gestação.

Inobstante  o  entendimento  disposto  na  decisão  objurgada, 
entendo que as razões recursais não merecem acolhida, visto que, segundo a 
jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores, a estabilidade à gestante 
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é direito constitucionalmente assegurado a todas as trabalhadoras, previsto no 
art.  10,  II,  “b”,  do  ADCT,  sendo  irrelevante  o  regime  ao  qual  estejam 
submetidas. Senão, vejamos: 

Art. 10. Omissis. (...) II – fica vedada a dispensa arbitrária ou 
sem  justa  causa:  (...)  b)  da  empregada  gestante,  desde  a 
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.

Nesse sentido a jurisprudência pontifica:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL.  SERVIDORA  PÚBLICA  GESTANTE. 
Contratação temporária. Direito à estabilidade provisória – Art. 
10,  inc.  II,  alínea  b,  do  ato  das  disposições  constitucionais 
transitórias – ADCT. Precedentes. Agravo regimental ao qual se 
nega  provimento.  (STF;  RE-AgR  669.959;  AM;  Segunda 
Turma;  Relª  Min.  Carmen  Lúcia;  Julg.  18/09/2012;  DJE 
04/10/2012; Pág. 74.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDORA  PÚBLICA  EM  LICENÇA  GESTANTE. 
ESTABILIDADE. RECONHECIMENTO MESMO QUANDO SE 
TRATA  DE  OCUPANTE  DE  CARGO  TEMPORÁRIO. 
PRECEDENTES.  1.  Servidora  pública  no  gozo  de  licença 
gestante  faz  jus  à  estabilidade  provisória,  mesmo  que  seja 
detentora  de  cargo  em  comissão  ou  temporário  .  2. 
Jurisprudência  pacífica  desta  suprema  corte  a  respeito  do 
tema. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.(STF; 
RE-AgR  652.406;  RS;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Dias 
Toffoli; Julg. 27/03/2012; DJE 07/05/2012; Pág.20)

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA 
PÚBLICA EM EXERCÍCIO DE FUNÇÃO PÚBLICA. VÍNCULO 
TEMPORÁRIO  E  PRECÁRIO.  DESNECESSIDADE  DE 
PROCESSO  ADMINISTRATIVO  E  DE  MOTIVAÇÃO  PARA 
DISPENSA.  PERÍODO  DE  GESTAÇÃO.  FRUIÇÃO  DE 
LICENÇA  MATERNIDADE.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 10, II, "B", DO ADCT . (...) 4. Assim, 
servidora designada precariamente para o exercício de função 
pública faz jus, quando gestante, à estabilidade provisória de 
que trata o art. 10, II, "b", do ADCT, que veda, até adequada 
regulamentação, a dispensa arbitrária ou sem justa causa de 
empregada  gestante,  desde  a  confirmação  da  gravidez  até 
cinco  meses  após  o  parto(...). (STJ;  RMS  25.555;  Proc. 
2007/0256772-1; MG; Sexta Turma; Rel.  Des.  Conv. Vasco 
Della Giustina; Julg. 18/10/2011; DJE 09/11/2011)

Mandado  de  Segurança.  Liminar  deferida.  Agravo  Interno. 
Servidora  pública  gestante.  Contratação  temporária. 
Conhecimento da gravidez antes da rescisão do contrato 
de  trabalho.  Estabilidade  provisória.  Exoneração. 
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Ilegalidade.  Desprovimento.  -  As  servidoras  públicas, 
incluídas  as  contratadas  a  título  precário, 
independentemente  do  regime  jurídico  de  trabalho, 
possuem  direito  à  licença-maternidade  e  à  estabilidade 
provisória,  desde  a  confirmação  da  gravidez  até  cinco 
meses após o parto,consoante dispõem o art. 7º, XVIII, da 
Constituição Federal e o art. 10, inciso II, alínea b , do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, sendo a elas 
assegurada  indenização  correspondente  às  vantagens 
financeiras  pelo  período  constitucional  da  estabilidade. 
Precedentes. (RMS 26.069/MG).� Sustenta o agravante, nas 
razões do extraordinário,  violação do artigo 37,  inciso IX,  da 
Constituição Federal. Aduz que �não assiste qualquer direito à 
impetrante, muito menos líquido e certo, em ser-lhe assegurada 
a estabilidade provisória da gestante, nem tampouco qualquer 
ilegalidade da administração,  em excluí-la  do serviço público 
estadual� (fl. 71). Decido. Anote-se, inicialmente, que o recurso 
extraordinário  foi  interposto  contra  acórdão  publicado  após 
3/5/07, quando já era plenamente exigível a demonstração da 
repercussão geral da matéria constitucional objeto do recurso, 
conforme  decidido  na  Questão  de  Ordem  no  Agravo  de 
Instrumento nº 664.567/RS, Tribunal Pleno, Relator o Ministro 
Sepúlveda Pertence, DJ de 6/9/07. Todavia, apesar da petição 
recursal haver trazido a preliminar sobre o tema, não é de se 
proceder  ao  exame  de  sua  existência,  uma  vez  que,  nos 
termos  do  artigo  323  do  Regimento  Interno  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  com  a  redação  introduzida  pela  Emenda 
Regimental nº 21/07, primeira parte, o procedimento acerca da 
existência  da  repercussão  geral  somente  ocorrerá  �quando 
não  for  o  caso  de  inadmissibilidade  do  recurso  por  outra 
razão�. A irresignação não merece prosperar, haja vista que o 
acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a  orientação 
jurisprudencial  desta  Corte,  firmada  no  sentido  de  que  as 
servidoras públicas e empregadas gestantes, inclusive aquelas 
contratadas  a  título  precário,  têm  direito  ao  benefício  da 
estabilidade  no  período  gestacional,  previsto  no  artigo  10, 
inciso II,  alínea �b�, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, independentemente do regime jurídico de trabalho. 
Sobre  o  tema,anote-se:  �CONSTITUCIONAL. 
ADMINISTRATIVO.  LICENÇA  MATERNIDADE.  MILITAR. 
ADMISSÃO  EM  CARÁTER  TEMPORÁRIO.  ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA.  POSSIBILIDADE.  ISONOMIA.  ART.  7º,  XVIII, 
DA CONSTITUIÇÃO  E  ART.  10,  II,  b,  DO  ADCT.  AGRAVO 
IMPROVIDO.  I  �  As  servidoras  públicas  e  empregadas 
gestantes, independentemente do regime jurídico de trabalho, 
têm direito  à  licença-maternidade  de  cento  e  vinte  dias  e  à 
estabilidade  provisória  desde  a  confirmação  da  gravidez  até 
cinco  meses  após  o  parto,  conforme  o  art.  7º,  XVIII,  da 
Constituição e o art. 10, II,  b,  do ADCT. II  � Demonstrada a 
proteção  constitucional  às  trabalhadoras  em  geral, 
prestigiando-se  o  princípio  da  isonomia,  não  há  falar  em 
diferenciação entre servidora pública civil e militar. III - Agravo 
regimental  improvido�  (RE  nº  597.989/PR-AgR,  Primeira 
Turma,  Relator  o  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  DJe  de 
29/3/11);  �AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDORAS  PÚBLICAS  E 
EMPREGADAS  GESTANTES.  LICENÇA-MATERNIDADE. 
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ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  ART.  7º,  XVIII,  DA 
CONSTITUIÇÃO.  ART.  10,  II,  B,  do  ADCT.  O  Supremo 
Tribunal Federal fixou entendimento no sentido de que as 
servidoras públicas e empregadas gestantes, inclusive as 
contratadas  a  título  precário,  independentemente  do 
regime  jurídico  de  trabalho,  têm  direito  à  licença-
maternidade  de  cento  e  vinte  dias  e  à  estabilidade 
provisória  desde  a  confirmação  da  gravidez  até  cinco 
meses  após  o  parto,  nos  termos  do  art.  7º,  XVIII,  da 
Constituição  do  Brasil  e  do  art.  10,  II,  b,  do  Ato  das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias.  Precedentes. 
Agravo regimental a que se nega provimento� (RE nº 600.057/
SC-AgR, Segunda Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 
23/10/09);  �DIREITO CONSTITUCIONAL E DO TRABALHO. 
LICENÇA-MATERNIDADE.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE 
TRABALHO.  ART.  7º,  XVIII,  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ART.  10,  II,  b,  DO ADCT.  1.  [...]  (STF -  ARE:  696332 PB , 
Relator:  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Data  de  Julgamento: 
23/08/2013,  Data  de  Publicação:  DJe-172  DIVULG 
02/09/2013 PUBLIC 03/09/2013).

Destarte,  ainda  que  o  vínculo  com  a  Administração  Pública 
decorra  de  contrato  temporário,  tal  fato  não  pode  se  sobrepor  à  garantia 
constitucional a que a autora está inserida, restando indevida a dispensa do 
serviço público, durante a gestação, até os primeiros cinco meses de vida da 
criança, quando poderá então ser dispensada, inclusive pela precariedade do 
vínculo.

Pelo  exposto,  conheço  de  ofício  a  remessa  necessária,  ao 
passo em que nego provimento a ambos os recursos, mantendo incólume 
a decisão censurada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos  Antonio 
Sarmento (Relator),  Juiz  convocado para substituir  o  Des.  José Aurélio  da 
Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a 
Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 16 de agosto de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento 
Relator Convocado
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